
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELATOR, 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral nº 795-92.2016.6.21.0085
Procedência: TRÊS CACHOEIRAS - RS (85ª ZONA ELEITORAL – TORRES)

Assunto: RECURSO  ELEITORAL  -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -  DE 

CANDIDATO  -  CARGO  -  PREFEITO  -  DESAPROVAÇÃO  / 

REJEIÇÃO DAS CONTAS

Recorrente: JOSÉ PAULO DA SILVA RODRIGUES

Recorrida: JUSTIÇA ELEITORAL

Relator(a): DES. JORGE LUÍS DALL`AGNOL

PARECER

I – RELATÓRIO

Trata-se de recurso eleitoral  em prestação de contas de  JOSÉ 

PAULO DA SILVA RODRIGUES, referente à Campanha Eleitoral de 2016, na 

qual o recorrente concorreu ao cargo de Prefeito de Três Cachoeiras/RS, pelo 

Partido  do  Movimento  Democrático  Brasileiro  –  PMDB,  consoante  Lei  n.º 

9.504/97 e Resolução TSE n.º 23.463/2015.

Sobreveio  sentença  (fls.  216-218),  que  desaprovou  as  contas 

apresentadas pelo  candidato,  com fundamento  no art.  30,  inciso  III,  da  Lei 

9.504/97 e art. 68, inciso III, da Resolução nº 23.463/2015 do TSE, em razão 

da arrecadação financeira de R$ 7.000,00 por meio de depósitos em espécie, 

determinando o recolhimento da quantia referida ao Tesouro Nacional.
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Inconformado, o candidato interpôs recurso (fls. 223-230).

Subiram  os  autos  ao  TRE-RS e  vieram  a  esta  Procuradoria 

Regional Eleitoral para exame e parecer (fl. 235).

II – FUNDAMENTAÇÃO
II.I – PRELIMINARMENTE 
II.I.I – Da tempestividade e da representação processual

A sentença foi publicada em 09/06/2017, sexta-feira (fl. 220) e o 

recurso  foi  interposto  em 13/06/2017,  terça-feira  (fl.  223),  sendo  verificado, 

portanto, o tríduo previsto no art. 77 da Resolução TSE nº 23.463/2015.

Além disso, destaca-se que o candidato se encontra devidamente 

representado por advogado (fl. 191), nos termos do art. 41, § 6º, da Resolução 

TSE nº 23.463/2015.

O recurso, portanto, deve ser conhecido.

Passa-se à análise do mérito.

II.II – MÉRITO

Não merece provimento o recurso.

Para evitar tautologia, transcrevo a fundamentação e dispositivo 

da sentença recorrida, porquanto proferida com acerto:
Cuida-se  de  apreciar  as  contas  eleitorais  de  2016 
apresentadas  pelo  candidato  JOSÉ  PAULO  DA  SILVA 
RODRIGUES,  do  município  de  Três  Cachoeiras,  conforme 
estabelecido  na  Lei  9.504/97,  matéria  regulamentada  pela 
Resolução TSE n.23.463/2015.

Realizada  a  análise  técnica  das  contas,  verificou-se  o 
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descumprimento das formalidades legais previstas no art. 18, 
§§ 1º e 3º, da Resolução TSE.

Com  efeito,  verifica-se  que  o  candidato  utilizou  recursos 
doados em desacordo ao § 1º, art. 18, da Resolução TSE n. 
23.463/2015, o qual estabelece que as doações financeiras de 
valor  superior  a  R$  1.064,10  devem,  necessariamente,  ser 
efetuadas por meio de TED.

Agrava-se ainda, pelo fato de, em desacordo ao § 3º, art. 18, 
da  referida  Resolução,  o  candidato  haver  utilizado 
integralmente o valor de R$ 7.000,00, o que não caberia, e sim, 
sua integral devolução.

O candidato não apresentou justificativa. 

Cabe ao candidato zelar pela regularidade de suas doações, 
com respeito as normas eleitorais, das quais deve estar bem 
ciente, inclusive quanto ao procedimento a adotar no caso de 
irregularidade na doação. Ainda, a legislação é clara quanto a 
destinação  do  recurso  arrecadado  de  maneira  indevida, 
devendo o candidato ter regularizado o recebimento do recurso 
ainda durante o período de campanha. Como não o fez, impõe-
se  a  medida  prevista  no  §3º  do  art.  18  da  Res.  TSE 
23.463/2015:

§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este 
artigo  não  podem  ser  utilizadas  e  devem,  na  hipótese  de 
identificação  do  doador,  ser  a  ele  restituídas  ou,  na 
impossibilidade, recolhidas ao Tesouro Nacional, na forma prevista 
no caput do art. 26. (grifei)

(...)

Art.  26.  O  recurso  de  origem  não  identificada  não  pode  ser 
utilizado por partidos políticos e candidatos e deve ser transferidos 
ao Tesouro Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da União 
(GRU).

Por  fim,  considero  que o  valor  da doação é substancial  em 
relação  ao  total  de  recursos  arrecadados  pelo  candidato, 
correspondendo a mais de um terço das receitas, é suficiente 
para macular a regularidade das contas como um todo.

Assim, entendo aplicável o disposto no Art. 68, III, da Res. TSE 
23.643/2015,  que  regulamenta  a  desaprovação  das  contas, 
quando  existem  falhas  nas  contas  que  comprometem  a 
regularidade das contas.

Isso posto, JULGO DESAPROVADAS as contas do candidato 
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JOSÉ PAULO DA SILVA RODRIGUES relativas às eleições de 
2016 do município de Três cachoeiras, nos termos do inciso III, 
art. 68, da Resolução TSE n.º 23.463/2015, CONDENANDO-O, 
ainda,  ao  RECOLHIMENTO  da  importância  de  R$  7.000,00 
(sete  mil  reais)  ao  Tesouro  Nacional,  através  de  Guia  de 
Recolhimento da União,  no prazo de até  05 (cinco)  dias  do 
trânsito  em  julgado  desta  decisão,  forte  no  artigo  26,  §3°, 
Resolução TSE nº 23.463/2015.

Acrescenta-se, apenas, que é dever do candidato abster-se de 
utilizar  valores recebidos em desacordo com o disposto no art.  18  da 
Resolução  TSE  nº  23.463/2015,  devendo  restituí-los  ao  doador,  salvo 

impossibilidade, caso em que deve se proceder ao recolhimento da quantia ao 

Tesouro Nacional, conforme o § 3º do citado artigo, in litteris:

Art.  18.  (…) §3º  As doações financeiras recebidas em 
desacordo com este artigo não podem ser utilizadas e 
devem,  na  hipótese  de  identificação  do  doador,  ser  a  ele 
restituídas  ou,  na  impossibilidade,  recolhidas  ao  Tesouro 
Nacional, na forma prevista no caput do art. 26. (grifado).

Dessa  forma,  não poderia  o  candidato  ter  utilizado o  valor 
recebido em desacordo com o art. 18, §1º, da Resolução TSE nº 23.463/15.

Além  disso,  no  presente  caso,  não  houve  a  efetiva 
comprovação da origem do valor irregularmente arrecadado.

Com efeito, a falha poderia ser sanada mediante apresentação de 

extratos bancários das contas-correntes pessoais dos doadores, por exemplo. 

Todavia, tais provas não se fazem presentes nestes autos.

Tem-se,  ainda,  que  os  comprovantes  de  depósitos  e  recibos 

eleitorais às fls. 22, 24 e 25 são insuficientes para elidir  a irregularidade da 

doação,  visto  que não identificam os CPFs dos efetivos doadores, mas tão 

somente os CPFs daqueles que efetivaram os depósitos.

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – Fone (51) 3216-2000
CEP 90010-395 – Porto Alegre/RS  - http://www.prers.mpf.mp.br

4/6

http://www.prers.mpf.mp.br/


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

Sendo assim, ante a ausência de efetiva comprovação quanto à 

origem  dos  recursos  irregularmente  arrecadados  e  utilizados,  correta  a 

sentença ao determinar o seu recolhimento ao Tesouro Nacional, nos termos 

do art. 26 da Resolução TSE nº 23.463/15. Segue o referido art. 26, in litteris:

Art.  26.  O recurso de origem não identificada não pode ser 
utilizado  por  partidos  políticos  e  candidatos  e  deve  ser 
transferidos  ao  Tesouro  Nacional,  por  meio  de  Guia  de 
Recolhimento da União (GRU).
§ 1º Caracterizam o recurso como de origem não identificada:
I - a falta ou a identificação incorreta do doador; e/ou
II  -  a  falta  de  identificação  do  doador  originário  nas 
doações financeiras; e/ou (…)
§ 6º Não sendo possível a retificação ou a devolução de que 
trata o § 5º, o valor  deverá ser imediatamente recolhido ao 
Tesouro Nacional.

Esse também é o entendimento deste TRE:

Recurso. Prestação de contas. Candidato. Doação financeira. 
Resolução  TSE  n.  23.463/15.  Eleições  2016.  Doação 
financeira  realizada  por  meio  de  depósito  bancário, 
contrariando o disposto no art. 18, § 1º, da Resolução TSE 
n. 23.463/15, que exige transferência eletrônica. 
Ausência de documentos aptos a comprovar a origem do 
recurso,  fato  que  caracteriza  recebimento de  recurso de 
origem não identificada e acarreta ordem de recolhimento 
da quantia ao Tesouro Nacional. Provimento negado.
(Recurso  Eleitoral  nº  14208,  Acórdão  de  33018/04/2017, 
Relator(a)  DR.  LUCIANO  ANDRÉ  LOSEKANN,  Publicação: 
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 66, 
Data 20/04/2017, Página 3) (grifado).

Ademais,  a  necessidade  de  recolhimento  ao  Tesouro  Nacional 

depreende-se também do disposto no próprio §3º do art. 18 da Resolução TSE 

nº 23.463/15, porquanto,  uma vez utilizada a quantia arrecadada de forma 
irregular, impossível a sua restituição ao doador – que, no caso, sequer 
restou identificado– pois não mais disponível ao próprio candidato.

Quanto às alegações de insignificância e falha formal, tem-se que, 

conforme visto, não merecem prosperar ante a gravidade da irregularidade em 
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questão – recursos de origem não identificada-, que, inclusive, impede a efetiva 

fiscalização  das  contas  pela  Justiça  Eleitoral.  Com  efeito,  o  valor  de  R$ 
7.000,00 depositado em espécie representa 15,3% da totalidade das receitas, 

não sendo, portanto, insignificante.

Logo, não merece reforma a sentença.

III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pelo 

desprovimento do  recurso,  mantendo-se  a  desaprovação  das  contas  e  a 

determinação de recolhimento da quantia de R$ 7.000,00 ao Tesouro Nacional.

Porto Alegre, 31 de julho de 2017.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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